
ESTADO DO PARÁ                                                                           Ata nº 066 da Sessão Ordinária nº 066,

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS                               de 20 de outubro de 2016.

Às nove horas do dia vinte de outubro de dois mil e dezesseis, na sede do Tribunal de Contas dos

Municípios do Estado do Pará, na Sala das Sessões, Auditório “Governador Alacid da Silva Nunes”,

sob a Presidência do Conselheiro  CEZAR COLARES;  presentes os Conselheiros,  JOSÉ CARLOS

ARAÚJO,  DANIEL  LAVAREDA,  MARA  LÚCIA  e  SÉRGIO  LEÃO; ausências  justificadas  dos

Conselheiros,  ALOÍSIO CHAVES e ANTÔNIO JOSÉ GUIMARÃES; presença da Procuradora do

Ministério Público de Contas dos Municípios do Estado do Pará, MARIA INEZ GUEIROS; reuniu-se

o Egrégio Colegiado do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em Sessão Ordinária

realizada nos termos do Artigo 24 do Regimento Interno desta Corte.  Convocado o Conselheiro

Substituto SÉRGIO DANTAS para composição de quorum, nos termos da alínea “c”, do inciso III,

do Artigo 72 do Regimento Interno desta Corte. Em seguida, a Presidência deu início a Sessão,

momento em que assim se manifestou: “havendo quorum, declaro aberta a presente Sessão. Inspirai,

Senhor, nossos atos neste Plenário, para que possamos decidir sempre com justiça, equilíbrio e sabedoria”.

Houve votação e aprovação da Ata da Sessão nº 050/2016. Em sequência, apresentada a PAUTA

DE  JULGAMENTOS,  momento  em  que  foram  anunciados  os  processos: Processo  nº

832032011-00;  Fundo  Municipal  de  Educação  de  Tomé-Açu;  Prestação  de  Contas  –

2011  ;  Responsável:  Antônio  da  Silva  e  Silva;  Instrução:  5ª  Controladoria;  Ministério  Público:

Procuradora Maria Regina Cunha; Relator: Conselheiro Daniel Lavareda;   Publicado no DOE nº

33.232,  de  17.10.2016. Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu

posicionamento dos autos e manifestou-se pela irregularidade das contas, com o encaminhamento

de  cópia  dos  autos  ao  Ministério  Público  Estadual.  A matéria  foi  colocada  em  discussão.  O

Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO.  A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à

unanimidade,  decidiu pela irregularidade das contas, com recolhimento, e encaminhamento de

cópia dos autos ao Ministério  Público Estadual  (Acórdão nº 29.558). Presidência do Conselheiro

Cezar Colares. Ausência, por ocasião da votação, do Conselheiro José Carlos Araújo. Processo nº

423992001-00;  Secretaria  Municipal  de Educação de Marabá; Prestação de Contas –

2001;   Responsáveis:  Kátia  Virgínia  Américo  Garcia  (01/01  a  03/07)  e  Marilza  de Oliveira  Leite

(04/07 a 31/12); Instrução: 2ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria Inez Gueiros;

Relator: Conselheiro Cezar Colares;   Publicado no DOE nº 33.232, de 17.10.2016. Cumprindo

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se

pela regularidade das contas, com ressalvas. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro

Relator  proferiu  seu  VOTO.  A Presidência proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade,

decidiu pela regularidade das contas, com ressalvas (Acórdão nº 29.559). Presidência do Conselheiro

Sérgio  Leão.  Processo  nº  874012005-00;  Fundo  Municipal  de  Educação  de  Xinguara;

Prestação  de  Contas  –  2005  ;  Responsável:  Edna  Verônica  de  Oliveira;  Instrução:  2ª

Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Regina  Cunha;  Relator:  Conselheiro  Cezar

Colares;   Publicado no DOE nº 33.232, de 17.10.2016. Cumprindo dispositivo regimental,  o

Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela irregularidade das

contas,  com  recolhimento,  e  aplicação  de  multas.  A matéria  foi  colocada  em  discussão.  O

Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO.  A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à

unanimidade,  decidiu  pela  regularidade das  contas,  com recolhimento,  e  encaminhamento de
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cópia dos autos ao Ministério Público Estadual. Por maioria: com aplicação de multas (Acórdão nº

29.560).  Presidência  do  Conselheiro  Sérgio  Leão.  Vencida  a  Conselheira  Mara  Lúcia  quanto  à

exclusão da aplicação das multas.  Processo nº 1114302008-00; FUNDEB de Breu Branco;

Prestação de Contas – 2008  ;  Responsável:  João Catóia  Varela;  Instrução:  2ª Controladoria;

Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Inez  Gueiros;  Relator:  Conselheiro  Cezar  Colares;

Advogado/Contador:  Francisco  Feitosa  Fernandes;   Publicado  no  DOE  nº  33.232,  de

17.10.2016. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento

dos autos e manifestou-se pela regularidade das contas, com ressalvas. A matéria foi colocada em

discussão.  O Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO.  A  Presidência  proclamou a  Decisão: O

Plenário, à unanimidade, decidiu pela regularidade das contas, com ressalvas. Por maioria: com

aplicação  de  multa  (Acórdão  nº  29.561).  Presidência  do  Conselheiro  Sérgio  Leão. Vencida  a

Conselheira Mara Lúcia quanto à exclusão da aplicação das multas. Processo nº 113172011-00;

Fundo  Municipal  de  Assistência  Social  de  Bagre;  Prestação  de  Contas  –  2011  ;

Responsável:  Cledson  Farias  L.  Rodrigues;  Instrução:  2ª  Controladoria;  Ministério  Público:

Procuradora  Maria  Regina  Cunha;  Relator:  Conselheiro  Cezar  Colares;   Publicado  no  DOE  nº

33.232,  de  17.10.2016. Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu

posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade das contas, com ressalvas, e aplicação

de multa.  A matéria  foi  colocada  em discussão.  A Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO.  A

Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à unanimidade,  decidiu  pela  regularidade  das

contas, com ressalvas, e aplicação de multa (Acórdão nº 29.562). Presidência do Conselheiro Sérgio

Leão. Processo nº 1420042014-00; Fundo Municipal de Assistência Social de São João da

Ponta;  Prestação  de  Contas  –  2014  ;  Responsável:  Rosana  Gonzaga  Rodrigues  Godinho;

Instrução: 2ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro

Cezar Colares;   Publicado no DOE nº 33.232, de 17.10.2016. Retirado de pauta. Processo nº

1173062014-00; Fundo Municipal de Saúde de Nova Esperança do Piriá; Prestação de

Contas – 2014  ; Responsável: Antônio Kartegiano Campos Gonçalves; Instrução: 2ª Controladoria;

Ministério Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Cezar Colares;   Publicado

no  DOE  nº  33.232,  de  17.10.2016. Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público

ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela irregularidade das contas. A matéria foi

colocada  em discussão.  O Conselheiro Relator  proferiu seu  VOTO.  A Presidência proclamou a

Decisão: O  Plenário,  à  unanimidade,  decidiu  irregularidade  das  contas,  com  recolhimento,

aplicação de multa, e encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual (Acórdão

nº 29.563). Presidência do Conselheiro Sérgio Leão.  Processo nº 200717293-00; Prefeitura

Municipal de Cumaru do Norte; Pedido de Revisão   contra a decisão contida na Resolução nº

7.667, de 26.10.04; Responsável: Geraldo Temponi Barbosa; Instrução: 4ª Controladoria; Ministério

Público: Procuradora Maria Regina Cunha;    Relatora: Conselheira Mara Lúcia  ; Advogado/Contador:

Raimundo Edson de Amorim Santos;   Publicado no DOE nº 33.232, de 17.10.2016. Cumprindo

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se

pelo conhecimento e provimento parcial do Pedido,  com a exclusão das irregularidades sanadas e

manutenção da decisão anterior, em seus demais termos. A matéria foi colocada em discussão. A
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Conselheira  Relatora  proferiu  seu  VOTO. A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à

unanimidade,  decidiu pelo conhecimento e provimento parcial  do Pedido,  com a exclusão das

irregularidades sanadas e manutenção da decisão anterior, em seus demais termos (Resolução nº

12.731). Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Ausência, por ocasião da votação, do Conselheiro

José Carlos Araújo.  Processo nº 201604523-00 (1144582013-00); FUNDEB de Goianésia

do Pará;    Recurso Ordinário contra a decisão contida no Acórdão nº 28.174/2015, de 26.11.15;

Responsável:  Maria  Odete  Macedo  Alencar;  Instrução:  5ª  Controladoria;  Ministério  Público:

Procuradora Geral Elisabeth Salame da Silva;   Relator: Conselheiro Daniel Lavareda; Advogado: Oscar

Barros  Cavalcante  (OAB-PA  nº  22.210);     Publicado  no  DOE  nº  33.232,  de  17.10.2016.

Cumprindo dispositivo regimental,  o Ministério  Público ratificou seu posicionamento dos autos e

manifestou-se pelo conhecimento e provimento parcial do Recurso, com a reforma da decisão pela

regularidade das contas, com ressalvas, e a manutenção da multa aplicada. A matéria foi colocada

em discussão. O Conselheiro Relator proferiu seu VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O

Plenário, à unanimidade, decidiu pelo conhecimento e provimento do Recurso, com a reforma da

decisão  pela  regularidade  das  contas,  com  ressalvas (Acórdão  nº  29.564).  Presidência  do

Conselheiro Cezar Colares. Ausência, por ocasião da votação, do Conselheiro José Carlos Araújo.

Processo nº 201609702-00;  Câmara Municipal  de São Miguel  do Guamá; Consulta –

2016   (Exame de Admissibilidade da Consulta);     Interessado: José Paulo de Lira Júnior; Instrução: 3ª

Controladoria; Ministério Público: Procuradora Geral Elisabeth Salame da Silva; Relatora: Conselheira

Mara Lúcia;   Publicado no DOE nº 33.232, de 17.10.2016.  Cumprindo dispositivo regimental a

Conselheira  Mara  Lúcia  deu  conhecimento  ao  Plenário  de  sua  decisão  monocrática  de

inadmissibilidade  da  Consulta,  nos  termos  do  §  3º  do  Art.  300  do  RI/TCM/Pa.,  com  o  seu

arquivamento. A Presidência proclamou a Decisão: pelo arquivamento da Consulta, nos termos do

despacho monocrático proferido pela Conselheira Mara Lúcia (Resolução nº 12.732). Presidência do

Conselheiro Sérgio Leão. Ausência, por ocasião da votação, do Conselheiro Cezar Colares. Processo

nº  201300928-00;  Instituto  de  Previdência  e  Assistência  do  Município  de  Belém;

Aposentadoria    (Portaria  nº  1.725/2012,  de  26.12.12);  Interessada:  Ângela  Maria  de  Oliveira

Carneiro; Ministério Público: Procuradora Maria Regina Cunha;   Relator: Conselheiro Daniel Lavareda  ;

Publicado no DOE nº 33.232, de 17.10.2016. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério

Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pelo registro do Ato. A matéria foi

colocada  em discussão. O Conselheiro Relator  proferiu seu  VOTO.  A Presidência proclamou a

Decisão: O  Plenário,  à  unanimidade,  decidiu  pelo  registro  do  Ato (Acórdão  nº  29.565).

Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Ausência,  por ocasião da votação do Conselheiro Cezar

Colares. Processo nº 201311840-00; Instituto de Previdência e Assistência do Município

de Belém; Pensão   (Portaria nº 0837/13, de 02.07.13); Interessada: Regina Maria Soares Pinheiro;

Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Regina  Cunha;  Relator:  Conselheiro  Daniel  Lavareda;

Publicado no DOE nº 33.232, de 17.10.2016. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério

Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela negativa de registro do Ato. A

matéria  foi  colocada  em discussão. O Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO.  A  Presidência

proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à  unanimidade,  decidiu  pela  negativa  de  registro  do  Ato
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(Acórdão nº 29.566). Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Ausência, por ocasião da votação do

Conselheiro  Cezar  Colares.  Processo  nº  201313019-00;  Instituto  de  Previdência  e

Assistência do Município de Belém; Pensão   (Portaria nº 0860/13, de 08.07.13); Interessados:

Lúcia Silva Mota, Mikael Silva Mota e Mizael de Jesus Silva Mota; Ministério Público: Procuradora

Maria Regina Cunha; Relator: Conselheiro Daniel Lavareda;   Publicado no DOE nº 33.232, de

17.10.2016. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento

dos autos e manifestou-se pela negativa de registro do Ato. A matéria foi colocada em discussão.

O Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO.  A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à

unanimidade,  decidiu  pela  negativa  de  registro  do  Ato (Acórdão  nº  29.567). Presidência  do

Conselheiro Sérgio Leão. Ausência, por ocasião da votação do Conselheiro Cezar Colares. Processo

nº 201315379-00; Instituto de Previdência e Assistência do Município de Belém; Pensão

(Portaria nº 1.137/13, de 26.08.13); Interessados: Tania Vanessa Oliveira da Silva e Hillary Vanessa

da  Silva  Azevedo;  Ministério  Público:  Procuradora  Geral  Elisabeth  Salame  da  Silva;  Relator:

Conselheiro  Daniel  Lavareda;   Publicado  no  DOE  nº  33.232,  de  17.10.2016. Cumprindo

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se

pela negativa de registro do Ato.  A matéria foi  colocada  em discussão. O Conselheiro Relator

proferiu seu VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela

negativa de registro do Ato (Acórdão nº 29.568). Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Ausência,

por  ocasião  da  votação  do  Conselheiro  Cezar  Colares. Processo  nº  201117917-00;  Liga

Esportiva  de  Marabá;  Convênio  ;  Responsável:  Edmilson  Alves  Sanches;  Instrução:  5ª

Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora  Maria  Inez  Gueiros;  Relator:  Conselheiro  Daniel

Lavareda;   Publicado no DOE nº 33.232, de 17.10.2016. Cumprindo dispositivo regimental, o

Ministério  Público  ratificou  seu  posicionamento  dos  autos  e  manifestou-se  pela  negativa  de

cadastramento do Ato.  A matéria foi colocada  em discussão. O Conselheiro Relator proferiu seu

VOTO.  A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à  unanimidade,  decidiu  pelo

cadastramento do Ato (Resolução nº 12.733). Presidência do Conselheiro Sérgio Leão. Ausência, por

ocasião  da  votação,  do  Conselheiro  Cezar  Colares.  Processo  nº  201411246-00;  Fundo

Previdenciário de Oeiras do Pará; Aposentadoria   (Portaria nº 010/2015); Interessada: Maria

José da Costa Brito; Ministério Público: Procuradora Maria Inez Gueiros; Relator: Conselheiro Sérgio

Leão;   Publicado  no  DOE  nº  33.232,  de  17.10.2016. Cumprindo  dispositivo  regimental,  o

Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se  pelo registro do Ato.  A

matéria  foi  colocada  em discussão. O Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO.  A  Presidência

proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à unanimidade,  decidiu  pelo  registro  do  Ato (Acórdão  nº

29.569). Presidência  do  Conselheiro  Daniel  Lavareda.  Ausências,  por  ocasião  da  votação,  dos

Conselheiros,  Cezar  Colares  e  José  Carlos  Araújo.  Processo  nº  201408602-00;  Fundo

Previdenciário  de  São  Sebastião  da  Boa  Vista;  Aposentadoria    (Portaria  nº  031/2016);

Interessada: Maria da Conceição Araújo Costa; Ministério Público: Procuradora Maria Regina Cunha;

Relator: Conselheiro Sérgio Leão;   Publicado no DOE nº 33.232, de 17.10.2016. Cumprindo

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se

pelo registro do Ato.  A matéria foi colocada  em discussão. O Conselheiro Relator proferiu seu
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VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pelo registro do

Ato (Acórdão nº 29.569). Presidência do Conselheiro Daniel Lavareda. Ausências, por ocasião da

votação,  dos Conselheiros,  Cezar  Colares  e  José Carlos  Araújo.  Processo nº 201408602-00;

Fundo Previdenciário de São Sebastião da Boa Vista; Aposentadoria   (Portaria nº 031/2016);

Interessada: Maria da Conceição Araújo Costa; Ministério Público: Procuradora Maria Regina Cunha;

Relator: Conselheiro Sérgio Leão;   Publicado no DOE nº 33.232, de 17.10.2016. Cumprindo

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se

pelo registro do Ato.  A matéria foi colocada  em discussão. O Conselheiro Relator proferiu seu

VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pelo registro do

Ato (Acórdão nº 29.570). Presidência do Conselheiro Daniel Lavareda. Ausências, por ocasião da

votação,  dos Conselheiros,  Cezar  Colares  e  José Carlos  Araújo.  Processo nº 201413260-00;

Instituto de Previdência  do Município de Portel;  Aposentadoria    (Portaria  nº 036/2015);

Interessada: Maria do Socorro Gonçalves da Paz; Ministério Público: Procuradora Geral Elisabeth

Salame  da  Silva;  Relator:  Conselheiro  Sérgio  Leão;   Publicado  no  DOE  nº  33.232,  de

17.10.2016. Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento

dos  autos  e  manifestou-se  pelo  registro  do  Ato.  A matéria  foi  colocada  em  discussão. O

Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO.  A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à

unanimidade, decidiu pelo registro do Ato (Acórdão nº 29.571). Presidência do Conselheiro Daniel

Lavareda. Ausências, por ocasião da votação, dos Conselheiros, Cezar Colares e José Carlos Araújo.

Processo  nº  201310932-00;  Instituto  de  Previdência  do  Município  de  Abaetetuba;

Pensão   (Portaria nº 053/2013); Interessados: Edna da Silva Lobato, Mateus Silva Lobato e Felipe

Marcel  Silva  Lobato;  Ministério  Público:  Procuradora  Geral  Elisabeth  Salame  da  Silva;  Relator:

Conselheiro Sérgio Leão;   Publicado no DOE nº 33.232, de 17.10.2016. Cumprindo dispositivo

regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pelo registro

do  Ato.  A matéria  foi  colocada  em  discussão. O Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO.  A

Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à  unanimidade,  decidiu  pelo  registro  do  Ato

(Acórdão  nº  29.572). Presidência  do  Conselheiro  Daniel  Lavareda.  Ausências,  por  ocasião  da

votação,  dos Conselheiros,  Cezar  Colares  e  José Carlos  Araújo.  Processo nº 201407051-00;

Decretaria  de  Administração  de  Cametá;  Pensão    (Portaria  nº  063/2014);  Interessados:

Margarida de A. M. Mota e Luis Fernando M. Mota; Ministério Público: Procuradora Maria Regina

Cunha;  Relator:  Conselheiro  Sérgio  Leão;   Publicado  no  DOE  nº  33.232,  de  17.10.2016.

Cumprindo dispositivo regimental,  o Ministério  Público ratificou seu posicionamento dos autos e

manifestou-se  pela  negativa  de  registro  do  Ato.  A matéria  foi  colocada  em  discussão. O

Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO.  A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à

unanimidade,  decidiu  pela  negativa  de  registro  do  Ato (Acórdão  nº  29.573). Presidência  do

Conselheiro Daniel Lavareda. Ausências, por ocasião da votação, dos Conselheiros, Cezar Colares e

José  Carlos  Araújo. MATÉRIA  ADMINISTRATIVA.   DISTRIBUIÇÃO  DE  PROCESSOS.

PALAVRA DOS CONSELHEIROS e MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO.  ENCERRADA  a

presente Sessão, às dez horas e cinquenta e oito minutos da qual foi lavrada a presente Ata. 
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ESTADO DO PARÁ                                                                           Ata nº 066 da Sessão Ordinária nº 066,

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS                               de 20 de outubro de 2016.

Secretaria Geral do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em vinte de outubro de

dois mil e dezesseis.

Visto:

Robson Figueiredo do Carmo
Secretário Geral

Conselheiro Presidente Cezar Colares
Presidente da Sessão

Conselheiro Vice-Presidente Sérgio Leão
Presidente da Sessão

Conselheiro Corregedor Daniel Lavareda
Presidente da Sessão
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